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RECURSOS PÚBLICOS  
Elaboração: Controle Interno

Telefone: (48) 3267-3212

e-mail: controleinterno@novatrento.sc.gov.br

INTRODUÇÃO

            Este manual segue as orientações da Lei Federal 13.019/2014, Lei Federal n° 13.204/2015, Lei n° 9.790/1999, a Instrução Normativa do Tribunal de Contas IN.TC 33/2024, Decreto Municipal n° 062/2019 e Decreto nº 107/2011 – Normas do Controle Interno.
            A concessão de recursos públicos para entidades privadas sem fins lucrativos, fica submetida exclusivamente ao atendimento de necessidade coletiva ou interesse público devidamente demonstrado e justificado, e deve observar os princípios da legalidade, da publicidade, da impessoalidade, da eficiência, da moralidade e da economicidade. 

Exclusivamente dedicadas à prestação de serviços de Assistência Social, Médica, Educacional ou Cultural.

Subvenção Social é aquela destinada à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica, cultural e educacional, sem finalidade lucrativa.
Auxílios são transferências de capital para investimentos.

Contribuições são os repasses destinados a atender despesas de manutenção e não corresponde a contraprestação direta de bens e serviços.
1. PARA QUE SEJA ANALISADO O PEDIDO DE CONCESSÃO DE RECURSOS É NECESSÁRIO A APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS (art. 34 da Lei Federal 13.109/2014):
(Requerimento formal ao Chefe do Poder Executivo Municipal; (assinado pelo representante legal da entidade, com no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência à liberação do recurso). 

(Comprovante de inscrição CNPJ atualizado, possuindo a organização da sociedade civil, no mínimo um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

(Comprovante de endereço da entidade e do seu representante legal;

(Cópia do RG e do CPF do presidente da entidade ou do ocupante de cargo equivalente;

(Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço completo, cópia do RG e CPF de cada um deles – art. 34 da Lei Federal n° 13.019/2014;

(Cópia do estatuto e de suas alterações, devidamente registrados no cartório competente;

(Cópia da ata da última assembleia que elegeu o corpo dirigente da entidade, registrada no cartório competente; (presidente, vice, demais membros e pelo menos 3 membros do conselho fiscal);
(Cópia do alvará de funcionamento fornecido pela Prefeitura Municipal;

(Atestado de funcionamento fornecido pelo Conselho Municipal ou órgão de fiscalização com jurisdição sobre a entidade do município a que pertence a entidade, com data de emissão não superior a doze meses;

(Comprovante de abertura de conta corrente específica em instituição financeira pública, vinculada ao projeto em nome da proponente;

(Certificação da entidade beneficente de assistência social, emitida por Conselho de Assistência Social, nos termos da legislação, se for o caso;

(Cópia da lei que a considerou entidade de utilidade pública (renovada a cada três anos);
(Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
(Certificado de Regularidade do FGTS;
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

(Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
(Certidão Negativa de Débitos para com o Município;
(Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS CNEP CEPIM) https://certidoes.cgu.gov.br/;
(Relatório de atividades desenvolvidas nos últimos doze meses;

(Plano de trabalho assinado pelo representante legal da entidade interessada;

(Apresentar 3 orçamentos detalhados referentes ao mesmo objeto. (“Para a aquisição de bens e contratação de serviços com recursos de órgãos ou entidades da Administração Pública (...), as entidades privadas sem fins lucrativos deverão realizar, no mínimo, cotação prévia de preços no mercado, observados os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade. A entidade privada sem fins lucrativos deverá contratar empresas que tenham participado da cotação prévia de preços.”(quando for o caso).
- Declaração da secretaria municipal de administração e finanças acerca da existência de previsão na lei de diretrizes orçamentárias para firmar parceria e previsão orçamentária para atendimento da despesa.
2. INFORMAÇÕES QUE DEVEM SER INSERIDAS NO PLANO DE TRABALHO DA ENTIDADE RECEBEDORA -Proponente (Art. 22 da Lei Federal 13.019/2014)

O Plano de Trabalho apresentado pelo proponente deve conter no mínimo as seguintes informações:

( Identificação e credenciais do proponente, objetivos sociais da entidade, com informações relativas a capacidade técnica e operacional para a execução do objeto, tais como: Espaço físico utilizado, equipamentos disponíveis, nº de colaboradores, quantidade de serviços produzidos, etc.;

( Descrição do título, do objeto e da finalidade do projeto, de modo a permitir a identificação precisa do que se pretende obter;

( Justificativa contendo a caracterização do interesse público do objeto, evidenciando os objetivos econômicos e sociais a serem obtidos;

( Especificação de todas as demais fontes de recursos que irão financiar o objeto, com os valores estimados, se for o caso;

( Plano de aplicação com orçamento detalhado dos bens e serviços a serem adquiridos ou contratados;

( Cronograma físico de execução;

( Cronograma financeiro de desembolso;

( Especificação completa dos bens a serem produzidos ou adquiridos, bem como dos serviços a serem contratados, discriminando o custo de sua aquisição no mercado.

( Quando o objeto envolver a contratação de serviços de assessoria, assistência, consultoria, produção, capacitação e congêneres, devem ser detalhadas as horas técnicas de todos os profissionais envolvidos, discriminando-se a quantidade e o custo individual. 

3. REQUISITOS MÍNIMOS PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS: Importante observar

( Ser entidade sem fins lucrativos; Art. 2°, inciso I, letra “a” da Lei Federal n° 13019/2014. (constar no estatuto)

( Não permitir em seu estatuto a distribuição entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, dividendos, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem integralmente na consecução do respectivo objeto social; Art. 2°, inciso I, letra “a” da Lei Federal n° 13019/2014. (constar no estatuto)

- Ser regida por normas de organização que prevejam, expressamente:

 ( Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; Art. 33 da Lei Federal n° 13019/2014. Art. 33, inciso I c/c §2° da Lei Federal n° 13019/2014. (constar no estatuto)

 ( Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei e cujo objeto seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; Art. 33 da Lei Federal n° 13019/2014. Art. 33, inciso III c/c §2° da Lei Federal n° 13019/2014. (constar no estatuto)

 ( Ter escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; Art. 33 da Lei Federal n° 13019/2014. Art. 33, inciso IV da Lei Federal n° 13019/2014. (Através do Livro Diário- verificando balanço, ativo, passivo, capital social, como é constituída)

  - Possuir:

  ( No mínimo, um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela SRFB, com base no CNPJ. Art. 33 da Lei Federal n° 13019/2014. Art. 33, inciso V, letra “a” da Lei Federal n° 13019/2014.

 ( Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante; Art. 33, inciso V, letra “b” da Lei Federal n° 13019/2014.

 ( Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos da parceria para o cumprimento das metas estabelecidas; Art. 33 da Lei Federal n° 13019/2014. Art. 33, inciso V, letra “c” da Lei Federal n° 13019/2014. (Através do cartão de CNPJ (tem que estar ativo a pelo menos um ano – não confundir com ano de constituição da entidade)

4. DOCUMENTOS QUE DEVEM OBRIGATORIAMENTE COMPOR A PRESTAÇÃO DE CONTAS 

- Prazo para a apresentação da prestação de contas:

  * Prazo de até 30 (trinta) dias quando se tratar de parcelas mensais, ou mais de uma parcela;
  * Prazo de até 60 (sessenta) dias quando se tratar de parcela única, contados do recebimento da parcela, devendo conter os seguintes documentos:

( Nota de empenho, nota de liquidação e nota de estorno de empenho (Solicitar no setor financeiro);

( Balancete de Prestação de Contas, com os comprovantes de despesas, elencados em sequência cronológica e por natureza de despesa (assinado pelo Presidente e pelo Tesoureiro da entidade beneficiária (conforme modelo - anexo III); 
( Parecer do Conselho Fiscal da Entidade (assinado por no mínimo 3 conselheiros, quanto à correta aplicação dos recursos no objeto e ao atendimento da finalidade pactuada (modelo anexo V);

( Declaração de recebimento e aplicação de subvenções sociais (Solicitar ao financeiro e deve ser assinado pelo Presidente, Secretário e pelo Tesoureiro - com nome completo, cargo, número do CPF e assinatura. (modelo IV);
( Borderô discriminando as receitas (se houver) - No caso de projetos financiados com recursos públicos em que haja cobrança de ingressos, taxa de inscrição ou similar, etc.
( Documentos comprobatórios das despesas realizadas (Documentos originais: Nota fiscal, cupom fiscal – com a descrição precisa do objeto da despesa, folhas de pagamento (com o comprovante de recolhimento do imposto), relatório-resumo de viagem, ordem de tráfego, bilhetes de passagem, guias de recolhimento de encargos sociais e de tributos, faturas, duplicatas, etc. Todos os comprovantes de despesa deverão estar assinados pelo Responsável pela Entidade e com data posterior à assinatura do termo de parceria e anterior ao término do prazo da sua vigência;

( Extratos bancários com a movimentação completa do período (Desde a entrada do recurso até comprovação do último pagamento); 
( Ordens bancárias e comprovantes de transferência eletrônica individuais por credor ou cópia dos cheques (Preferencialmente os pagamentos devem ser realizados através de transferência eletrônica individual. Se for necessário realizar pagamentos com cheques, estes deverão ser justificados e devem ser nominais e cruzados. Pagamento em espécie são proibidos);
( Comprovante de recolhimento do saldo não aplicado (se houver) - O valor do recurso não utilizado (se a Lei que concedeu o recurso não dispuser de forma diferente), o saldo financeiro da parceria deverá ser devolvido pela OSC no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial. Art. 52 da Lei Federal nᵒ 13.019/2014;
( Quando o prazo previsto para utilização for superior a 30 (trinta) dias, os recursos devem ser obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo lastreado em títulos da dívida pública federal. Os rendimentos da aplicação financeira devem ser empregados no objeto ou devolvidos ao concedente, ficando sujeitos às mesmas regras de prestação de contas dos recursos transferidos;
( Relatório sobre a execução física e o cumprimento do objeto do repasse ou de sua etapa (Descrição detalhada da execução, acompanhada dos contratos de prestação de serviço, folders, cartazes do evento, exemplar de publicação impressa, CD, DVD, registros fotográficos, matérias jornalísticas e todos os demais elementos necessários a perfeita comprovação da execução. O relatório deve apresentar de forma detalhada as horas técnicas de todos os profissionais envolvidos, discriminando as quantidades e os custos unitário e total dos serviços quando o objeto do repasse envolver a contratação de serviços, em especial os de assessoria, assistência, consultoria e congêneres; produção, promoção de eventos, seminários, capacitação e congêneres, segurança e vigilância, bem como as justificativas de escolha);

( Exemplar de cada produto resultante do projeto, dando crédito ao órgão concedente do recurso (No caso de projetos culturais e de divulgação (Ex.: Prefeitura Municipal de Nova Trento, Secretaria Municipal de .......................);
( A entidade deverá apresentar a Prestação de Contas e todos os atos que dela decorram em meio físico e em meio eletrônico (escaneado em ordem sequencial), de acordo com a Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Este será disponibilizado em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. Art. 65 da Lei Federal nᵒ 13.019/2014;

( Comprovação da divulgação em seus sítios eletrônicos oficiais informações sobre as parcerias celebradas com o Município (As entidades deverão divulgar em seus sítios eletrônicos oficiais e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, informações sobre as parcerias celebradas com o Município, desde a sua celebração até 180 (cento e oitenta) dias após a apresentação de contas final com as informações de que trata o Art. 11 da Lei Federal nᵒ 13.019/2014. (Apresentar comprovação – site, facebook, folder, etc);
( Comprovar o acesso irrestrito e gratuito a população beneficiada, através de folders, cartazes ou folhetos utilizados para sua divulgação. Quando uma atividade é subsidiada com recursos públicos, deve ter alcance irrestrito, bem como se ocorrer qualquer tipo de cobrança, a título de ingresso ou contribuição, que impeça o acesso de qualquer pessoa, a entidade responsável, deverá comprovar todas as receitas e despesas realizadas, inclusive bilheteria, patrocínio, cobrança de ingressos e todos os recursos aplicados, através de borderô detalhado (No caso de apoio a evento público); (por orientação do TCE os ingressos devem ser numerados).
( Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo No caso de abastecimento, compra ou conserto de veículo. Em caso de compra de veículo novo (o documento deve ser emitido em nome da entidade), será aceito a segunda via da Nota Fiscal);
( Cópia do áudio ou vídeo da matéria veiculada e comprovante da emissora indicando as datas e horários das inserções (Publicidade radiofônica ou televisiva);
( Devem ser detalhadas as horas técnicas de todos os profissionais envolvidos, discriminando-se a quantidade e o custo individual (Quando o objeto envolver a contratação de serviços de assessoria, assistência, consultoria, produção, capacitação e congênere);

( Os comprovantes de despesas com cursos, palestras seminários, work shop e congêneres (Devem estar acompanhados de relação contendo o nome dos participantes, CPF, e respectivas assinaturas, bem como o nome do palestrante, temas abordados, a carga horária, local e data de realização e outros elementos capazes de comprovar a realização do objeto;
( Locação de Veículo para transporte de pessoas (Os comprovantes de despesas devem estar acompanhados da relação dos passageiros transportados, fornecida pelo transportador contratado);

( Locação de imóveis, bens móveis, materiais ou equipamentos, (como equipamentos de sonorização e iluminação, palcos e outras estruturas para eventos), os comprovantes de despesas devem estar acompanhados dos contratos de locação e de memorial descritivo fornecido pelo contratado que especifique o tipo de estrutura e equipamentos utilizados, quantidades, marcas, potência, prazo de locação e demais informações que permitam sua perfeita identificação.

* A prestação de contas deverá ser encaminhada para a Coordenação Geral das Parcerias, na sede da Prefeitura Municipal.
* A entidade beneficiária deve movimentar os recursos concedidos na conta bancária específica indicada, através de ordem bancária ou transferência eletrônica. A movimentação por cheques individualizados por credor será admitida apenas quando não for possível na modalidade acima, estes cheques deverão ser nominais e cruzados e esta circunstância deverá ser justificada na prestação de contas. Art. 32, da IN TC 33/2024. Os pagamentos em espécie são proibidos.
* Quando o prazo previsto para utilização for superior a 30 (trinta) dias, os recursos devem ser obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo lastreado em títulos da dívida pública. Os rendimentos de aplicação devem ser aplicados no objeto ou devolvidos a Unidade Gestora concedente conforme legislação vigente. Art. 34, da IN TC 33/2024.
* É vedada a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária.

* Os comprovantes de despesa com publicidade deverão estar acompanhados dos seguintes documentos:

            1) Memorial descritivo da campanha de publicidade quando relativa a criação ou produção;

            2) Cópia da autorização de divulgação e/ou contrato de publicidade;

            3) Exemplar do material impresso, em se tratando de publicidade escrita;

            4) Cópia do áudio ou vídeo da matéria veiculada e comprovante da emissora indicando as datas e horários das inserções quando se tratar de publicidade radiofônica ou televisiva, ou ainda quando se tratar de carro de som;

            5) Cópia da tabela oficial de preços do veículo de divulgação e demonstrativo da procedência dos valores cobrados. Art. 40 da IN TC 33/2024.

* Todo material produzido com recursos públicos, sejam livros, periódicos, impressos (folder, cartaz etc.), deverão constar o crédito ao órgão concedente do recurso (Prefeitura Municipal de Nova Trento, Secretaria Municipal de .......................) e deverá constar um exemplar de cada produto resultante do projeto (no caso de projetos culturais).
* No caso de despesas com locação de veículo para transporte de pessoas, a prestação de contas será acompanhada de relação dos passageiros transportados, data e destino da viagem informada pelo transportador contratado.
ANEXOS – Modelos 
a) Anexo I – Modelo Requerimento;

b) Anexo II – Modelo Plano de Trabalho;

c) Anexo III – Modelo de Balancete de Prestação de Contas;

d) Anexo IV – Modelo Declaração de Recebimento e Aplicação de Subvenções Sociais de pequeno porte;

e) Anexo V – Modelo de Parecer Conselho Fiscal.

(PAPEL TIMBRADO DA OSC)

ANEXO I – Modelo Requerimento

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TRENTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ..........................................
                         A (nome da entidade), sem fins lucrativos,  inscrita no CNPJ n° _________________, com sede na Rua _______________, n°________, bairro ____________, cidade de _____________/SC, através do seu representante legal Sr. _________________, RG n° ____________, CPF n° ________________, telefone n° ___________, residente na Rua _______________, n° ________, bairro _________, cidade de __________/SC, REQUER, que Vossa Excelência se digne a conceder Subvenção Social de R$ _________________(.....), destinada a atender despesas com _____________________________________, conforme Plano de Trabalho em anexo.

Termos em que

Pede Deferimento.

Local e data.

Fulano de Tal

PRESIDENTE

Em caso de deferimento, o requerente se compromete a apresentar os documentos de habilitação e se enquadrar nos requisitos exigidos na Lei Federal nᵒ 13.019/2014, IN/TC 33/2024 e nas Normas de Controle Interno aprovadas pelo Decreto Municipal nᵒ 107/2011.
ANEXO II
(PAPEL TIMBRADO DA OSC)

PLANO DE TRABALHO

Orientações para elaboração do Plano de Trabalho:

O Plano de Trabalho-Projeto deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

1 - Identificação completa do proponente, CNPJ, endereço, CEP, telefones de contato e nome e endereço completo do representante legal da entidade ou empresa, citando cargo ou função exercida. 

2 - Identificação do objeto a ser executado; Metas a serem atingidas; Etapas ou fases de execução; Plano de aplicação dos recursos financeiros; Cronograma de desembolso e contrapartida (se houver); Benefícios sociais previstos; Previsão do início e fim da execução do objeto; Se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia – comprovação de que os recursos próprios para complementar à execução do objeto estão devidamente assegurados; Trabalhos já desenvolvidos pelo proponente.

DADOS CADASTRAIS DA ENTIDADE E PLANO DE TRABALHO

1. Dados Cadastrais

	Entidade Proponente:


	CNPJ:



	Endereço:



	Cidade
	U.F.:
	C.E.P.


	DDD/Telefone



	e-mail da entidade:


	Endereço do site:



	N° da Conta Corrente:


	N° Banco:


	N° da Agência:


	Praça de Pagamento:

	Nome do Responsável:


	CPF



	RG / Órgão Expedidor


	Cargo

	Endereço:
	CEP:


	Fone:



	e-mail do responsável:



2. Plano de Trabalho
	2.1. Descrição precisa e detalhada do objeto a ser executado/da destinação do recurso. Art. 22, inciso I da Lei Federal 13.019/2014. 


	2.2. Descrição das metas a serem atingidas. Art. 22, inciso II da Lei Federal 13.019/2014.



	2.3. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria. Art. 22, inciso II-A da Lei Federal 13.019/2014.



	2.4. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a elas atreladas. Art. 22, inciso III da Lei Federal 13.019/2014.

 

	2.5. Definição dos parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento das metas. Art. 22, inciso IV da Lei Federal 13.019/2014.



	2.6. Caracterização do interesse público do objeto, evidenciando os objetivos econômicos e sociais a serem obtidos (benefícios sociais previstos):



	2.7. Especificação completa dos bens a serem adquiridos ou serviços a serem contratados e seus custos (Estimativa):



	Especificação
	Valor Total

	1. Pagamento de Pessoal (modelo)
	

	2. INSS – Parte Patronal (modelo)
	

	3. FGTS (modelo)
	

	Total
	


	2.8. Cronograma de Desembolso dos recursos da parceria. Art. 35, inciso V, letra “d” e 48 da Lei Federal 13.019/2014.
Prefeitura

Janeiro

fevereiro

março

abril

maio

Junho

SOMA

Julho

agosto

setembro

outubro

novembro

dezembro

SOMA

TOTAL



	2.9. Cronograma Físico de Execução pela OSC:
Entidade
Especificação

Jan

Fev

Mar

Abr

Mai

Jun

Soma

Soma

Especificação

Jul

Ago

Set

Out

Nov

Dez

Soma

Soma

TOTAL




Declaro sob as penas da lei, que as informações acima são verdadeiras e me comprometo a prestar contas da(s) parcela(s) no prazo de até ......... (......................) dias, contados do recebimento da primeira parcela/parcela única com apresentação de todos os documentos exigidos pela Lei n° 13.019/2014, IN/TC-33/2024 e Decreto Municipal.
Nova Trento, ____de_______________de 20____

Fulano de Tal

PRESIDENTE

ANEXO III

(PAPEL TIMBRADO DA OSC)

MODELO DE BALANCETE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TRENTO
Balancete de Prestação de Contas de Recursos Antecipados 

Unidade Concedente: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TRENTO
Ordenador da Despesa: TIAGO DALSASSO
Entidade Beneficiada: ....................................................................................             CNPJ: .......................................
Endereço: ..............................................................                                     

              CEP: ...................
Responsável: .........................                                                                                           CPF.:.......................................

Nota Empenho Num.: ..........                              Data: ..................                                                Valor: ............................

Projeto/Atividade: .............                                  – Realização.........................................

Item: ...............................................                       Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

Fonte: .........................                                             Recursos Ordinários

Natureza da Despesa: ...............................       - Outras Subvenções Sociais

Histórico Fiel da Finalidade:

...............................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

	Documento

	Número

Doc.
	Data

Doc.
	Histórico
	Recebimentos
	Pagamentos

	
	
	Valor recebido conforme nota de empenho acima
	.......................
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	.............
	Devolução
	
	

	
	

	
	


Nova Trento/SC, ______/____________________/20_____.

	_____________________________________
	__________________________________

	Nome completo e assinatura 
Presidente da Entidade
	Nome completo e assinatura 
Tesoureiro da Entidade

	
	


ANEXO IV
SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TRENTO

Declaração de recebimento e aplicação de subvenções sociais de pequeno porte

Unidade Concedente: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TRENTO

Ordenador da Despesa: TIAGO DALSASSO
Entidade Beneficiada: ..................................
CNPJ: ...................................  

Endereço: .......................................
Nota Empenho Número: ..............

Valor: ..............................
Projeto / Atividade: ...................
Item / Fonte: .........................................

Complemento Elemento ..........................................
Programa de ..............................
Declaramos para todos os efeitos legais, que a importância supramencionada foi recebida pela entidade e aplicada em seu benefício e no atendimento de seus objetivos.

Mês de Competência: ...............................
Nome


        Cargo

         CPF
 
Assinatura
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Assinado pelo Presidente, Secretário e pelo Tesoureiro (com nome completo, cargo, número do CPF e assinatura).
ANEXO V
(PAPEL TIMBRADO DA OSC)

MODELO DE PARECER DO CONSELHO FISCAL
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO/ SC

PARECER FISCAL


O Conselho Fiscal da entidade - ...................................................................., inscrita sob o CNPJ nº ....................................., localizada (endereço completo) ................................................., declara que os recursos recebidos, no valor de R$ .................................. (valor por extenso), referente ao mês .........................../20__, foram aplicados nos fins para os quais foram concedidos e nas despesas relacionadas no Plano de Trabalho. Certifica, por fim, que os pagamentos efetuados à conta do referido recurso foram destinados aos credores especificados nos documentos fiscais apresentados nesta prestação de contas. 
Nova Trento, ............de..................de 20......

______________________________

Nome:.........................

                                                              CPF: 

Presidente do Conselho Fiscal
__________________________                                         __________________________

       Nome:................................                                                  Nome ...................................

       CPF: ..................................                                                  CPF: .....................................

              Conselheiro Fiscal                                                              Conselheiro Fiscal
